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GT 012. Antropologia da Saúde e Direitos Humanos: políticas
públicas e agenciamentos sociais em saúde
Sônia  Weidner  Maluf  (PPGAS/UFSC)  -Coordenador/a, Érica Quinaglia Silva (Universidadede Brasília)  -  Coordenador/a,  Marcos  Aurélio  daSilva (Instituto de Saúde Coletiva da UniversidadeFederal de Mato Grosso) - Debatedor/a, JaquelineTeresinha Ferreira (Instituto de Estudos em SaúdeColetiva  -  UFRJ)  -  Debatedor/a,  Sílvia  MariaFerreira  Guimarães  (DAN/UnB)  -  Debatedor/a  A
Antropologia  da  Sa?de  no  Brasil,  al?m  de  enfatizar  quest?es  cl?ssicas  da  pesquisa  etnogr?fica,  com  foco  em
pr?ticas e saberes locais, tem se debru?ado mais recentemente sobre as pol?ticas p?blicas, o cotidiano dos
servi?os e das institui?es, buscando compreend?-las a partir do Estado ?visto de baixo?, o que envolve tamb?m os
saberes  t?cnico-cient?ficos  que  sustentam  essas  pol?ticas.  A  converg?ncia  dessas  diferentes  perspectivas
potencializa a pesquisa etnogr?fica, sobretudo quando feita no que podemos denominar de zona de conflu?ncia
entre pr?ticas do Estado e pol?ticas p?blicas, de um lado, e sujeitos sociais, pr?ticas e saberes locais, de outro, em
um contexto em que o tema dos direitos humanos, e da sa?de como direito humano que deve contemplar as
especificidades s?cio-econ?mico-culturais dos sujeitos, comunidades e popula?es, torna-se central. A proposta do
GT  ?  de,  a  partir  de  diferentes  perspectivas  etnogr?ficas,  proporcionar  um  espa?o  de  reflex?o  sobre  a  rela??o
entre Antropologia da Sa?de e Direitos Humanos, em um contexto em que de modo geral h? um retrocesso nos
direitos e na democracia no pa?s, particularmente nas pol?ticas p?blicas de sa?de, com o corte nos or?amentos e
mudan?as substantivas nos princ?pios que sustentam o Sistema ?nico de Sa?de e as pol?ticas de sa?de mental no
pa?s. A articula??o de diferentes abordagens etnogr?ficas visa pensar os desafios e os di?logos poss?veis entre a
Antropologia, Estado e Direitos Humanos no campo da sa?de.

O  Sujeito  na  Loucura  em  Conflito  com  a  Lei:  Esquemas  Narrativos  de  Subalternização,
Agência  e  Racialidade  no  Brasil
Autoria: João Vinicius Marques
Neste work me proponho a analisar as invisibilidades e os rastros dos sujeitos considerados loucos e em
conflito  com  a  lei  nas  medidas  de  segurança  no  Brasil.  Para  tanto,  recorro  inicialmente  às  construções
jurídicas modernas da medida de segurança e do manicômio judiciário  como textos através dos quais
comumente  o  sujeito  considerado  louco  em  conflito  com  a  lei  é  representado.  Encaradas  como
representações textuais através das quais esse sujeito é evocado e simultaneamente proscrito sob o estigma
do louco infrator,  recorro ao perfil  demográfico dessa população,  de maioria negra,  pobre e segregada das
políticas de saúde e cidadania (Débora DINIZ), com o propósito de contextualizar a subalternização e a
invisibilidade do sujeito considerado louco em conflito com a lei no interior dos desdobramentos históricos e
políticos da racialidade no Brasil. Subsequentemente, retomo o surgimento dos manicômios judiciários e do
sujeito considerado louco infrator no Brasil do início do século XX (Sérgio CARRARA) sob o tempo e espaço
das convulsões sociais e políticas pós-abolição da escravatura. Sob esse contexto, em que se sobrepõem o
desenvolvimento das políticas punitivas e disciplinares no Brasil sob os projetos científicos raciológicos (Lilia
SCHWARTZ)  e  sob  o  medo  branco  da  insurgência  negra  (Cecília  AZEVEDO;  Sidney  CHALHOUB),  os
manicômios judiciários e a biopolítica brasileira (Roberto MACHADO) são recontados tomando por referência
uma conexão cultural e histórica com uma matriz negada da modernidade ocidental (Louis DUMMONT, Paul
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GILROY), cuja persistência é uma hierarquia da racialidade (Sueli Carneiro). Tomando por diagnóstico uma
certa  exaustão  das  grandes  narrativas  ocidentais  para  a  inteligibilidade  do  outro  subalterno  na  sua
diversidade  (Gayatri  SPIVAK),  proponho  a  necessidade  do  reconhecimento  da  incorporação  de  outros
parâmetros interpretativos (e de outros intérpretes) da realidade e da existência subalterna dos sujeitos
considerados  loucos  e  em  conflito  com  a  lei  sob  as  múltiplas  realidades  brasileiras.  Valendo-me  da
contribuição da tragédia literária de Ponciá Vicêncio (Conceição EVARISTO), acerca da subjetividade e do
conflito  com  a  ordem  enredada  no  cotidiano  subalterno  afro-brasileiro,  proponho  como  conclusão  uma
abordagem  da  existência  do  sujeito  que  reconheça  a  multiversidade  de  pertencimentos  e  trajetórias
subscritas à subalternidade e a sua irredutibilidade à experiência do cárcere ou do asilamento psiquiátrico,
tomando por referência uma arquetipia de humanidade subalterna negra e dissidente, em contraste às
matrizes humanísticas dominantes de universalidade, eurocêntricas e brancas.
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Boas Vindas
A Associação Brasileira de Antropologia e a Universidade de Brasília dão as boas-vindas aos participantes da 31ª
Reunião Brasileira de Antropologia! O encontro será realizado entre 9 e 12 de dezembro deste ano e traz como
temática geral “Direitos Humanos e Antropologia em Ação”.

O início da nossa RBA se fará em contexto que precederá não só o novo governo eleito, como a nova Legislatura.
Sua  realização  em  Brasília  permitirá  dar  maior  visibilidade  aos  debates  e  reflexões  antropológicas  sobre  os
Direitos  Humanos  no  Brasil.  

Teremos atravessado o ano eleitoral que terá adicionado maior tensão ao atual contexto político. Hoje, estamos
diante da crise econômica, do aumento das forças conservadoras e do decréscimo substantivo dos recursos
financeiros necessários ao desenvolvimento da ciência e tecnologia, em especial das ciências humanas.

A  temática  desta  Reunião  visa  refletir  sobre  a  atual  situação e  o  futuro  dos  Direitos  Fundamentais  inscritos  na
Constituição de 1988. Estão em risco os direitos ao reconhecimento e à territorialidade de indígenas, quilombolas
e povos tradicionais, e aos direitos ambientais. 

Da mesma forma, o Congresso Nacional alcunhou o conceito de gênero , de “ideologia de gênero” e retirou do
Plano Nacional de Educação 2014/2020 as referências a procedimentos e medidas educacionais que visavam
combater a discriminação de gênero. Deixou-se assim a descoberto no Plano educacional, ganhos importantes
das  movimentações  sociais  feministas,  das  movimentações  pelos  direitos  à  diversidade  sexual,  e  das
movimentações sociais pelo combate ao racismo que, de forma múltipla e/ou compartilhada, estimulavam e
consolidaram  estudos da interseccionalidade de gênero, sexualidade, raça e classe.

Depois de vários anos, pela terceira vez, (a primeira em 1984, a segunda em 2000), a Reunião será realizada na
Universidade de Brasília. De 2000 para cá expandiram-se os programas de pós-graduação, departamentos e
unidades que incorporam antropólogos/as em seu corpo docente e que incorporam conhecimentos antropológicos
no seu ensino. Em especial, expandiu-se a incorporação de estudantes indígenas e de estudantes  negros/as,
pardos/as e de estudantes advindos das escolas públicas, nos cursos de graduação e nos de pós-graduação.

Contaremos com o apoio, não somente das áreas onde se congregam tradicionalmente os antropólogos/as, mas
também dessas múltiplas áreas de ensino que na UnB se expandiram pela nucleação de estudos que incorporam
a Antropologia nas áreas de saúde coletiva, artes visuais, educação e nos estudos que se dedicam aos povos
tradicionais e questões ambientais. 

Contaremos com o apoio relevante do Departamento de Antropologia e do seu Programa de Pós-graduação em
Antropologia Social (PPGAS) criado o Mestrado em 1972, e, em 1981, o doutorado. O PPGAS se orgulha em
manter os níveis mais altos da avaliação da CAPES através da prontidão contínua de seus/suas docentes e
discentes. 

Teremos o apoio do Instituto de Ciências Sociais (ICS),  e de seus/suas docentes e discentes. Congrega os
Departamentos de Antropologia (DAN), Sociologia (SOL) e Estudos Latino- Americanos (ELA). O ICS é responsável
pelo curso de Ciências Sociais e suas habilitações em Antropologia (Bacharelado), Sociologia (Bacharelado) e
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Ciências  Sociais  (Licenciatura)  e  pelos   Programa de  Pós-Graduação   em Antropologia,  Programa de  Pós-
Graduação em Sociologia e  Programa de Pós-Graduação em Estudos Comparados sobre as Américas.

Teremos também o apoio do Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS), que oferece o curso de Mestrado em
Sustentabilidade junto aos Povos e Terras Tradicionais (MESPT); o apoio da área de Saúde Coletiva da Faculdade
de Ceilândia (FCE); da Faculdade de Saúde Coletiva (FS); da Faculdade de Educação (FE); do Instituto de Artes
(IDA)e o forte apoio da Reitoria e da Administração Superior da UnB. 

Brasília  é  um  dos  espaços  que  mais  abriga  antropólogos  e  antropólogas  que  desenvolvem  atividades  
profissionais  em  órgãos  do  Estado,  em  órgãos  da  Justiça  e  do  Ministério  Público  e  em  organizações  não
governamentais.  Esse  cenário  permitirá  sua  forte  contribuição  aos  debates  e  a  maior  visibilidade  da  área.

E, por fim, Brasília cada vez mais se apresenta como uma cidade com importância turística, ambiental, qualidade 
de vida e relevância dos movimentos sociais. 

Um grande abraço de Boas Vindas,
 

Lia Zanotta Machado - Presidenta da ABA
Diretoria da ABA 2017/2018
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